
A
 m

ul
he

r 
em

 P
or

tu
ga

l n
a 

I R
ep

úb
lic

a 
e 

no
 E

st
ad

o 
N

ov
o

A educação integral da mulher incluía «o ensino de coser, bordar, cozinhar, fazer barrela, olhar pelo asseio da casa, talhar, 
conservar as peças de vestuário da família e o valor da higiene.» (Portaria 5060 /1927). 
Excertos do Livro da 1.ª Classe, 1957.

1918 Aprovado o decreto que autorizava as 
mulheres a exercer advocacia (Regina 
Quintanilha fora a primeira mulher licenciada 
em Direito, em 1910). 

1920 É autorizado o acesso das raparigas aos liceus 
dos rapazes. 

1925 I Congresso Feminista. 

1926 As mulheres são autorizadas a ensinar em 
liceus masculinos. 

1931 O direito de voto às mulheres é concedido pela 
primeira vez em Portugal, restringido àquelas 
que possuíssem curso universitário ou estudos 
secundários completos. Aos homens continuou 
a exigir-se somente que soubessem ler e 
escrever. 

1933 A nova Constituição consagra a igualdade 
dos cidadãos perante a lei, exceção feita às 
mulheres, tendo em vista «as diferenças 
inerentes à natureza e também os interesses  
da família».

Em 1934 nas eleições legislativas 
foram eleitas pela primeira vez 
três mulheres para a Assembleia 
Nacional: Domitília de Carvalho, 
Maria Guardiola e Maria Cândida 
Pereira. A sua intervenção na 
Assembleia restringia-se a questões 
consideradas como «naturalmente» 
ligadas à mulher: educação, saúde e 
assistência.

As mulheres constituíam grande parte  
da força de trabalho, em todos os setores 
económicos. Apesar disto, o Estado Novo 
via-as como tendo funções diferentes das 
dos homens: «Deixemos, portanto, o homem 
a lutar com a vida no exterior, na rua... E 
a mulher a defendê-la, a trazê-la nos seus 
braços, no interior da casa... Não sei, afinal, 
qual dos dois terá o papel mais belo, mais alto 
e mais útil.» (António Oliveira Salazar, 1933).

Operadoras dos Telefones de Lisboa e do Porto  
e operárias numa fábrica (anos 60).
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 1 DOC. 1   Identifica o documento que foi aprovado em 1933.

 2 DOCS. 1 e 2    
a) Explica, após comparares as duas constituições, se 

a Constituição de 1933 tinha, ou não, características 
democráticas.

b) Na tua opinião, o ditador Salazar terá respeitado a 
Constituição de 1933? Justifica.

 3 DOCS. 3 e 4    Parece-te que a Mocidade Portuguesa e a 
União Nacional poderiam, ou não, existir na atualidade em 
Portugal? Justifica.

 4 DOC. 4   Nos nossos dias, usarias um caderno com uma capa 
ilustrada com símbolos fascistas, ou nazis? Justifica.

 Quais serão as características  
da Constituição do Estado Novo? 

 De que meios se terá servido 
Salazar para controlar a população?

Recorda… Com a Ditadura Militar, os 
problemas económicos e a instabili-
dade política continuaram. Em 1928, 
Salazar ocupou o cargo de ministro 
das Finanças e conseguiu equilibrar 
as finanças do país, o que lhe deu 
grande prestígio. Salazar defendeu a 
criação de um Estado forte e a pre-
servação dos valores tradicionais: 
Deus, Pátria, Família. Em 1932, foi no-
meado presidente do Conselho.

O fio da História

3 Cartaz da União Nacional, 
organização política apoiante de 
Salazar. A União Nacional foi a única 
organização política permitida pelo 
Estado Novo.

O Estado Novo

2

Os poderes 
políticos de 
acordo com as 
Constituições  
de 1933 e de 1911. 
A Constituição, 
elaborada de acordo 
com a vontade 
de Salazar, foi 
aprovada através de 
plebiscito (consulta 
popular). O voto 
foi obrigatório. 
As abstenções 
contaram como 
votos a favor.

Constituição de 1933

Poder Executivo

Presidente
da República

Nomeia

Eleito por 7 anos

Poder Legislativo

Assembleia
Nacional

Deputados eleitos 
por 4 anos

Presidente
do Conselho e 

restante Governo

Poder Legislativo

Congresso

Poder Judicial

Juízes nos tribunais

Poder Judicial

Juízes nos tribunais

Poder Executivo

Presidente
da RepúblicaParlamento Senado

Elege

Destitui

Nomeia

Eleitores: homens maiores de 21 anos 
ou chefes de família há mais de um ano

Eleitores: maiores de 21 anos; mulheres 
só votavam se tivessem curso secundário 
ou superior; analfabetos só votavam se 
pagassem impostos acima de 100$00

Governo

Eleito por
3 anos

Eleito por 4 anosEleito por
6 anos

Constituição de 1911

1 Excerto do Diário da Manhã, de 20 de março de 1933. 

4

Capa de caderno 
escolar com jovens da 
Mocidade Portuguesa, 
organização juvenil a que 
todos os jovens (rapazes 
e raparigas) deviam 
pertencer. Pretendia 
desenvolver o amor pela 
Pátria, o respeito pela 
ordem, o culto do chefe  
e o espírito militar.

1   A Constituição do Estado Novo. 
2   a) Tinha, pois, à semelhança da Constituição de 

1911, garantia a separação dos poderes e a realização 
de eleições. b) Não, pois nenhum ditador aceita as 
regras democráticas; se aceitasse não seria ditador. 
3   Não, pois numa democracia não existe partido 

único nem organizações juvenis com objetivos seme-
lhantes aos da Mocidade Portuguesa. 
4   O aluno deverá reconhecer que, apesar de em 

democracia se permitir essa possibilidade, é obrigação 
de todos defender os Direitos Humanos, os quais foram 
violados, quer por fascistas, quer por nazis.   

?   Conceito: O aluno deverá reconhecer que o 
Estado Novo foi, essencialmente, influenciado pelo 
fascismo italiano, destacando-se, por exemplo, a 
Mocidade Portuguesa, a Legião Portuguesa, a recusa 
da liberdade, o imperialismo colonial e o nacionalis-
mo económico.
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Ana de Castro Osório (à esquerda) com 
Carolina Beatriz Ângelo (à direita), 
primeira eleitora portuguesa. No dia 28 de 
maio de 1911, realizaram-se as eleições para a 
Assembleia Nacional Constituinte. Valendo-
se da omissão sobre o sexo na lei eleitoral, 
a médica e primeira cirurgiã portuguesa, 
Carolina Beatriz Ângelo, reivindicou o seu 
direito de votar, invocando a sua qualidade 
de chefe de família, pois era viúva e mãe.  

Para evitar que situações como esta se 
repetissem, foi aprovada, em 1913, a Lei 
Eleitoral da República onde, pela primeira 
vez, se determinava expressamente o sexo 
dos cidadãos eleitores: «… são eleitores 
(…)  todos os cidadãos portugueses do sexo 
masculino» (...)

Foi durante a Revolução Francesa em 1789, que se ouviu, pela primeira 
vez, a reivindicação do voto feminino. Porém a mulher portuguesa só teve 
direito a votar a partir de 1931, e só com a Constituição de 1976 viu consa-
grados os seus direitos em pé de igualdade com o homem.

Adelaide Cabete (1867-1935), médica; Ana de Castro Osório (1872 - 1935), escritora; e Maria Veleda (1871-1955), professora. 
Fundaram, em 1909, a «Liga Republicana das Mulheres Portuguesas», dirigida pela última. 

1910 Nova legislação estabelece a igualdade entre 
mulheres e homens no casamento.  
O «dever de submissão das esposas aos seus 
maridos» é suprimido. As consequências 
legais da infidelidade passam a ser iguais para 
mulheres e homens. O acesso ao trabalho na 
administração pública é autorizado às mulheres.

1911 É nomeada a primeira mulher para um cargo na 
Universidade, Carolina Michaëlis de Vasconcelos. 
É promulgada a nova lei eleitoral, mas o sufrágio 
universal não foi instituído – o direito de voto era 
reconhecido apenas a «cidadãos portugueses 
com mais de 21 anos, que soubessem ler e 
escrever e fossem chefes de família».
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Maria de Lourdes Pintasilgo.

Presidiu ao «Grupo de Trabalho sobre 
a Participação das Mulheres na Vida 

Económica e Social», criado em 1970. 

Entre julho de 1974 e março de 1975, foi 
a primeira mulher ministra, com a pasta 

dos Assuntos Sociais.

Entre agosto de 1979 e janeiro de 
1980, foi a primeira mulher nomeada 

primeira-ministra.    

1967 O novo Código Civil 
continua a estabelecer 
que o marido é o chefe 
da família e que é ele que 
tem o poder de tomar as 
decisões relativas à vida 
conjugal. 

1968 Deixou de ser necessária 
a autorização do marido 
para a mulher sair do 
país e autorização oficial 
para o casamento das 
professoras primárias.

1971 Primeira mulher no 
governo: Maria Teresa 
Lobo, subsecretária de 
Estado da Segurança 
Social. 

Através de 
uma aplicação 
de leitura de 
QRCodes, utiliza 
um tablet ou 
smartphone 
para aceder 
rapidamente 
a todas as 
imagens deste 
desdobrável.

«A mulher ideal deverá ser 
boa dona de casa, mas sem 
maçar os outros com os 
acontecimentos caseiros, 
afetuosa para a família, 
pontual, discreta com os 
amigos, económica, sincera 
e leal, com bom génio, dócil, 
sincera, confiante, pouco 
tagarela e sem usar batom.»

«Raparigas da Mocidade, 
vesti com orgulho o fato de 
banho da Mocidade: ele fala 
por vós e diz aos que vos veem 
quem vós sois: verdadeiras 
raparigas alegres, saudáveis 
e puras.»

«Mulher, cuidado!  
Se o teu marido te auxiliar  
na criação do bebé, não  
deves abusar. O facto de  
o teu marido te substituir  
às vezes, adormecendo  
a criança, ou passeando-a  
no carrinho, não quer dizer 
que faças disso um hábito.  
Há mulheres que choram  
a sua desdita sem se 
aperceberam que a 
motivaram.» 

«A mulher deve fazer o 
marido descansar nas 
horas vagas, servindo-lhe 
uma cerveja bem gelada. 
Nada de incomodá-lo 
com serviços ou notícias 
domésticas.»

«Sempre que o homem sair 
com os amigos e voltar 
tarde da noite, espere-o 
linda, cheirosa e dócil.»

«Conselhos» da Crónica Feminina. Tal como Salazar e a 
Mocidade Portuguesa Feminina, também as revistas femininas 
contrariavam o desejo de ascensão política e social da mulher 
(Crónica Feminina, anos 60).

«Conselhos» da Revista da 
Mocidade Portuguesa Feminina 
(anos 50).


